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"Dispõe sobre a 
indusâo do nome do 
parlamentar na 
publicação de lei ' . 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art. 1° - As leis do Estado do Ceará, sancionadas e promulgadas 

pelo chefe do Poder Executivo e pelo presidente da Assembléia 

Legidativa terão que Induir o nome do deputado-autor do 

projeto. 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS SESSÕES, EM 27 DE ABRIL DE 2007 

^ 

Deputado W e l i t o n Landim' 
Uder do Blooo Partidário PSB/PT/PMDB 
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Hoje, o projeto de lei aprovado no âmbito do Poder Legislattvo Estadual 

sandonado e promulgado, respecuvamente, pek) Governador e pelo presidente da 

Assembléia Legislativa, tem apenas a assinatura das autoridade em destaque, omitindo 

o nome do parlamentar-autor da propositura. O Deputado é eleito para, prindpalmente, 

fiscalizar o Executivo e legistar. Porém, os autores dos projetos são ignorados ou fkam 

no anonimato depots que se transformam em lei. 

São projetos de lei uma das ações que dignifica o mandato parlamentar, prindpalmente 

quando este é comprometido oom as causas sodais. Nada mab justo que a sociedade 

tome conhedmento da atuação de seu mandato. 

A aposição do nome do autor do projeto na publicação da tel, depois de 

sandonado ou promulgada, valoriza e reconhece o esforço do parlamentar na busca 

incessante do desenvolvimento sódo-econômlco do Ceará. Ressalte-se, ainda, que 

matéria semelhante já fbi aprovada na Câmara Legislativa do Distrito Federai, hpje Lel 

n.0 1038, de 21 de março de 1996. 

Ademais, será a oportunidade da sodedade acompanhar o desempenho 

de seu pariamentar. A Indusâo do nome do deputado na publicação da lei servirá como 

base para que todos possam avaliar o deputado de acordo com sua produtividade. 

Portanto, face aos argumentos expostos, sofidto dos meus ilustres Pares a 

aprovação deste projeto de lei. 

Welington Landim 
Uder do Bloco Partidário PSB/PT/PMDB 

GQ / HL / ABRIL / 2007 
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P A R E C E R 

I - HISTÓRICO 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, 
com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu a r t . I o , i n c i s o V, 
a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua 
constitucionalidade, legalidade, j u n d i c i d a d e e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n 0 101/2007, de autoria do 
Excelentíssimo Senhor Deputado WELINGTON LANDIM, que: "DISPÕE 
SOBRE A INCLUSÃO DO NOME DO PARLAMENTAR NA PUBLICAÇÃO DE LEI" 

I I - DA JUSTIFICATIVA 

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar destaca: "Hoje, o 
projeto de lei aprovado no âmbito do Poder Legislativo 
Estadual sancionado e promulgado, respectivamente, pelo 
Governador e pelo presidente da Assembléia Legislativa, tem 
apenas a assinatura das autoridade em destaque, omitindo o 
nome do parlamentar-autor da propositura. 0 Deputado é eleito 
para, principalmente, fiscalizar o Executivo e legislar 
Porém, os autores dos projetos são ignorados ou ficam no 
anonimato depois que se transformam em lei. 

São projetos de lei uma das ações que dignifica o manda to 
parlamentar, principalmente quando este é comprometido com as 
causas sociais. Nada mais justo que a sociedade tome 
conhecimento da atuação de seu mandato." 

O autor da proposição em comento continua ainda em sua 
justificativa: "A aposição do nome do autor do projeto na 
publicação da lei, depois de sancionado ou promulgada, 
valoriza e reconhece o esforço do parlamentar na busca 
incessante do desenvolvimento sócio-econômico do Ceará. 
Ressalte-se, amda, gue ma téria semelhante já foi aprovada na 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, hoje Lei n.0 1038, de 
21 de março de 1996. 

Ademais, será a oportunidade da sociedade acompanhar o 
desempenho de seu parlamentar. A inclusão do nome do deputado 
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na publicação da lei servirá como base para que todos possam, 
avaliar o deputado de acordo com sua produtividade". 

Por f i m , dxz: "Portan to , face aos argumentos expostos, 
s o l i c i t o dos meus i l u s t r e s Pares a aprovação deste p r o j e t o de 
l e i . " 

I I - ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS 

A proposição em b a i l a , sem sombra de dúvida, destaca-se 
por seu relevante interesse público e passaremos agora a 
analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e 
doutrinários. 

A_"iex gw^amantalig", em seu bojo, estabelece o seguinte: 

"Art. 18. A organização p o l i t i c o ­
administrativa da República Federativa do B r a s i l 
compreende a União, os Estados, o D i s t r i t o Federal 
e os Municípios, todos autónomos, nos termos desta 
Constituição". 

Reza ainda a Carta Magna Federal, em seu artigo 37, "ex vi 
legis": 

"Art. 37. A administração pública d i r e t a e 
i n d i r e t a de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do D i s t r i t o Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:(CF/88)" 

É, também, norma elencada no a r t . 154 da Constituição do 
Estado do Ceará: 

"Art. 154. A administração pública d i r e t a e 
i n d i r e t a de qualquer dos Poderes do Estado do Ceará 
obedecerá aos princípios da legalidade, da 
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impessoalidade, da moralidade, da p u b l i c i d a d e e da 
eficiência e, ao seguinte:(CE/89)" 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no 
seu texto, que variam bastante na sua amplitude. Desta forma, 
encontramos as autonomias politicas que caracterizam um 
federalismo de três níveis com a capacidade de auto-organização 
recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a 
autonomia politica dos Estados Membros (art. 18 CF). 

Os entes federados têm sua autonomia c a r a c t e r i z a d a pela 
capacidade de ela b o r a r suas Constituições, que no nível 
mu n i c i p a l e d i s t r i t a l recebem o nome de l e i s orgânicas. 

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de 
descentralização meramente a d m i n i s t r a t i v a s , muito mais 
r e s t r i t a s que as autonomias políticas que ca r a c t e r i z a m a 
federação, e que podem o c o r r e r em todas as esf e r a s da 
federação. 

I I . l - DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu a r t . 25, § 
12, " i n v e r b i s " : 

" A r t . 25. Os Estados organizam-se e regem-se 
pelas Constituições e l e i s que adotarem, 
observados os princípios desta Constituição. 

S I o . São reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas por esta 
Constituição". 

Por aua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu 
a r t i g o 14, i n c i s o s I e IV: 

" A r t . 14. 0 Estado do Ceará, pessoa jurídica 
de d i r e i t o público i n t e r n o , exerce em seu 
território as competências que, explícita ou 
i m p l i c i t a m e n t e , não lhe sejam vedadas pela 
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Constituição Federal, observados os seguintes^ 
princípios: 

I - respeito à Constituição Federal e à 
unidade da Federação; 

(...) 
IV - respeito à legalidade, à moralidade, e à 

probidade administrativa;" 

A 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos 
Municípios e do D i s t r i t o Federal se encontram os seus poderes, 
a organização de seu serviço público e a distribuição de 
competências de seus órgãos, sempre se respeitando os l i m i t e s 
da Constituição Federal. 

A Carta Magna Estadual, seguindo o p r i n c i p i o da simetria 
c o n s t i t u c i o n a l e do paralelismo das formas, e s t a t u i em seu 
a r t i g o 14, inci s o IV, que o Estado do Ceará, pessoa ]urídica 
de d i r e i t o público interno, exerce em seu território as 
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam 
vedadas pela Constituição Federal, observados os princípios 
respeito à legalidade, à moralidade, e à probidade 
administrativa. 

Como podemos observar, t r a t a a presente propositura de 
matéria pre v i s t a nas Constituições Federal e Estadual e cuja 
competência l e g i s l a t i v a não se encontra vedada pela 
Constituição Federal, podendo assim o Estado exercer em sau 
território as competências que, explícita ou implicitamente, 
não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se 
certos princípios constitucionais. 

I I . I I - DO CONCEITO E REPARTIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS 

Para que possamos entender melhor o sistema de distribuição 
de competências do Federalismo B r a s i l e i r o , faremos a seguir uma 
explanação sobre o assunto. 
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Dentre as características da Federação está a posse de N 

mínimo de competências fixadas rigidamente na Constituição 
Federal. A repartição de competências entre os diferentes 
níveis de governo é um dos elementos da autonomia dos entes 
federativos; não há Federação se seus integrantes não possuírem 
um razoável feixe delas. É a repartição de competências -
constitucionalmente fixada - d i s t r i b u i n d o os poderes de 
l e g i s l a r e executar tarefas pertinentes ao Estado que dá uma 
das características da Federação. -

Com e f e i t o , a autonomia dos entes federativos se mostra 
pela capacidade de inovar o ordenamento jurídico, pela edição 
de l e i s ou atos normativos, permitindo com isso regularem seus 
próprios assuntos. É que - tecnicamente - o federalismo é uma 
divisão constitucional de poderes entre dois ou mais 
componentes dessa f i g u r a complexa que decorre da existência de 
um Estado, apresentando formas de distribuição das tarefas 
políticas e administrativas.-

Competência, segundo José Afonso da Silva, é "a faculdade 
juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgáo ou agente 
do Poder Público para e m i t i r decisões. Competências são as 
diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou 
entidades estatais para r e a l i z a r suas funções." -

Tratando-se de B r a s i l , historicamente, é a predominância do 
interesse que determina a repartição de competências, tendo o 
Constituinte de 88 mantido a regra por a t r i b u i r à União 
competências para matérias e questões de "predominante 
interesse geral, nacional, ao passo que aos Estados tocarão as 
matérias e assuntos de predominante interesse regional { . . . ) . " s 

Adotou o c o n s t i t u i n t e a técnica da enumeração das competências 
da União ficando o remanescente para Estados-membros. De modo 
geral a Constituição Federal t r a t a das competências nos Artigos 
21 a 25 e Art i g o 30, definindo ainda as competências para 

1 TEMER, Michel Elementos de d i r d to consli lucional 18 cd São Paulo Malheiros, 2002 p 61 

2 UARACHO, Jose Alfredo dc Oliveira Teona geral do federalismo Rio de Janeiro Forense, 1986 p 54 
1 SILVA, José Afonso da Curso de direito constitucional positivo 26 cd SãoPaulo Malheiros, 2006 p 479 

4 TRIGUEIRO, O Direito (.onsiitucional csladual Rio dc Janeiro Forense, 1980. p 79 

* S lLVA. J A Curso de dirt no conslitucional positivo 14' cd SãoPaulo Revista dos Tribunais, 1997, p 454 

^ Ibidem, mesma página 
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l e g i s l a r em matéria tributária nos Artigos 153, 154, 155 e 
além do Artigo 195. 

Pode-se dizer que a repartição de competências adotada pelo 
c o n s t i t u i n t e de 1988 é complexa e buscou e q u i l i b r a r a 
Federação, conquanto historicamente a maior gama delas têm 
sido atribuída à União em detrimento dos Estados. 8 Ã exata 
compreensão da repartição passa pela classificação das 
competências, porque agrupando-as em razão de sua natureza ou 
vinculação com uma das pessoas políticas, torna mais visível o 
conjunto. 

I I . I I I - DA CLASSIFICAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS 

Muitos autores dedicaram-se à tarefa de c l a s s i f i c a r as 
competências, contudo a mais didática delas, segundo 
entendemos, é de José Afonso da Silva.- Primeiramente 
c l a s s i f i c a - a s em competência material e competência 
l e g i s l a t i v a . As primeiras dizem respeito às atividades 
administrativas do Estado, ligadas que são à tar e f a 
c o n s t i t u c i o n a l do Poder Executivo, é dizer, aplicando as l e i s 
ditadas pelo L e g i s l a t i v o , em qualquer das esferas p o l i t i c a s . 

I I . IV - DA COMPETÊNCIA MATERIAL (ADMINISTRATIVA) 

Para exemplificar, é competência material da União declarar 
a guerra e celebrar a paz. Não há no ato de declaração de 
guerra atividade l e g i s l a t i v a propriamente d i t a , ou o exercicio 
soberano de criação de normas. Em realidade, apenas a 
materialização de ato de administração da República, assim como 
o de e m i t i r moeda ou administrar as reservas cambiais do País 
(incs. V I I e V I I I do Artigo 21 da CF). 

Mas não é sò a União que detém competência mate r i a l . Os 
Estados, D i s t r i t o Federal e Municipios também as possuem. Eles 
devem proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 

7 Ibidem 455 

* Ibidem, p 453 

SILVA, Josd Afonso da Curso de dirdto constitucional positivo 26 cd SãoPaulo Malheiros, 2006 p 479 
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histórico, artístico e c u l t u r a l , os monumentos, as paisagétí^-y 
n a t u r a i s notáveis e os sítios arqueológicos, e pr o p o r c i o n a r os 
meios de acesso à c u l t u r a , à educação e à ciência, ao t e o r do 
A r t i g o 23, i n c i s o s I I I e V da Constituição. 

Aos Municípios, por seu t u r n o , é atribuída a t a r e f a de 
manter programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental, com a cooperação técnica e f i n a n c e i r a da União e 
dos Estados. 1 0 

Assim, p o s s i v e l a f i r m a r que a competência m a t e r i a l é aquela 
r e l a t i v a à administração, à realização de t a r e f a s 
governamentais, por qualquer das pessoas p o l i t i c a s , de forma 
e x c l u s i v a ou concorrentemente ( a r t s . 21 e 23 da CF/88). 

Observe-se que o parágrafo único do a r t . 23 é t a x a t i v o 
quando expres sa: " L e i complementar fixará normas para a 
cooperação e n t r e a União e os Estados, o D i s t r i t o Federal e os 
Municípios, em v i s t a o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-
e s t a r em âmbito n a c i o n a l " . Desse modo, para que os estados 
possam exercer t a i s competências é também necessária uma 
regulamentação normativa, decorrendo daí, mais uma vez, a 
posição concentradora da União. 

I I . V - D A COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 

Por o u t r o lado a competência l e g i s l a t i v a d i z r e s p e i t o ao 
poder de criação de l e i s , de inovação do mundo j u r i d i c o p e l o 
p a r t o de novo diploma normativo ( a r t s . 22 e 24 da CF/88). 

Assim é que à União é reservada a competência l e g i s l a t i v a 
para matérias r e l a t i v a s a d i r e i t o c i v i l , c o m e r c i a l , p e n a l , 
p r o c e s s u a l , e l e i t o r a l , agrário, marítimo, aeronáutico, e s p a c i a l 
e do t r a b a l h o ; ou ainda sobre as d i r e t n z e s e bases da educação 
n a c i o n a l . 1 1 Os Estados possuem competência l e g i s l a t i v a no que 
toca à instituição de regiões m e t r o p o l i t a n a s , aglomerações 
urbanas e microrregiões, conforme dispõe o Parágrafo 3 o do 

Arl 30, inc VI da Consliluição Federal 

Art 22, incs 1 c XXIV da Consiiluiçáo Federal 
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Arti g o 25 da Carta P o l i t i c a . Aos Municípios, por sua vez, càbQ 
l e g i s l a r sobre assuntos de interesse l o c a l . 1 2 

No que diz respeito à t i t u l a r i d a d e das competências o 
c o n s t i t u i n t e fix o u um número de matérias em que, desde logo, 
tanto a União, como os Estados e o D i s t r i t o Federal, podem 
l e g i s l a r constituindo-se na competência l e g i s l a t i v a 
concorrente, disposta no Artigo 24 da Constituição Federal. 
Essas pessoas políticas podem então l e g i s l a r sobre d i r e i t o 
tributário, financeiro, educação, c u l t u r a , ensino e desporto, 
dentre outros. Embora possam l e g i s l a r concorrentemente, nos 
parágrafos do citado Artigo 24 estão regras de ajuste 
determinando que a competência da União limitar-se-á a 
estabelecer normas gerais, não excluindo a competência t o t a l 
dos Estados para atender suas peculiaridades, caso aquela não 
l e g i s l e na forma determinada. 

Finalmente, diz a Constituição Federal que a superveniência 
da l e i federal sobre normas gerais, suspende a eficácia da l e i 
estadual naquilo que lhe f o r contrário. 

Deve ser mencionada ainda, conforme ensina José Afonso da 
Sil v a , a existência da competência l e g i s l a t i v a suplementar, 
conferida aos Estados e aos Municípios. No dizer do 
co n s t i t u c i o n a l i s t a "... é c o r r e l a t i v a da competência 
concorrente, e s i g n i f i c a o poder de formular normas que 
desdobrem o conteúdo de princípios ou normas gerais ou que 
supram a ausência ou omissão destas (Artigo 24, Parágrafos I o 

ao 4 o ) " . 1 3 Também é exemplo da competência l e g i s l a t i v a 
suplementar o Artigo 30, inci s o I I da Constituição Federal, i n 
verbis: Compete aos Municípios: suplementar a legislação 
federal e a estadual no que couber. 

Finalizadas essas considerações sobre federação e 
competências l e g i s l a t i v a s , lembramos, com o devido respeito, 
que pretendemos mostrar ser a Cons tituição Federal quem 
determina qual das pessoas p o l i t i c a s fará o quê, nâo podendo 
uma i n v a d i r a seara da outra, a i incluindo as normas fixadas na 
Constituição Estadual. 

Art 30, inc I da Constituição Federal 
SlLVA, J A Curso dc direito constitucional positivo 14" ed SãoPaulo Revista dos Tribunais, 1997, p 457 
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I I I - DA INICIATIVA DAS LEIS 

A p r i n c i p i o cumpre-nos observar que a i n i c i a t i v a de Leis, 
segundo o a r t . 60, I , da Constituição Estadual, cabe aos 
Deputados Estaduais. 

Vale ressaltar que a competência acima citada é 
remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados 
Estaduais a i n i c i a t i v a de assuntos não atribuídos às outras 
pessoas taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado 
a r t i g o ( A r t . 60, incisos I I , I I I , IV, SS 1°, I , I I , 2°, 
alíneas "a", "b" "c", "d", 3 o e 4°). 

No que concerne a pro j e t o de l e i , assim dispõe o a r t . 58, 

inc i s o I I I , da Carta Estadual, i n verbis: 

"Art. 58. 0 processo l e g i s l a t i v o compreende a 
elaboração de: 

(...) 

I I I - l e i s ordinárias; 

Da mesma forma dispõem os artigos 196, in c i s o I I , alinea 

206 inciso I I do Regimento Interno da Assembléia 

L e g i s l a t i v a do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 -

D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo: 

"Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 
(...) 
I I - projeto: 
(...) 
b) de l e i ordinária; 
( ) 
e 
Art. 206. A Assembléia exerce a 

l e g i s l a t i v a , além da proposta de 
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por 
via de projeto: 

( . . . ) 

sua função 
emenda à 
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I I - de l e i ordinária, destinado a r e g u l a r 
matérias de competência do Poder l e g i s l a t i v o , com 
sanção do Governador do Estado;" 

IV - CONCLUSÃO 

Ocupando a Constituição a h i e r a r q u i a do sistema normativo, 
é nel a que o l e g i s l a d o r encontrará a forma de elaboração 
l e g i s l a t i v a e o seu conteúdo Qualquer espécie normativa 
e d i t a d a em de s r e s p e i t o ao processo l e g i s l a t i v o , mais 
especificamente, inobservando aquele que d e t i n h a o poder de 
i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a para determinado assunto, apresenta 
f l a g r a n t e vício de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e . 

Reza a Carta Magna Federal, em seu a r t . 25, § 1°, que os 
Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e l e i s que 
adotarem, observados os princípios daquela Constituição, 
sendo-lhes reservadas as competências que nâo l h e s segam 
vedadas por e s t a Constituição. 

A Carta Magna Estadual, seguindo o p r i n c i p i o da s i m e t r i a 
c o n s t i t u c i o n a l e do p a r a l e l i s m o das formas, e s t a t u i em seu 
a r t i g o 14, i n c i s o IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica 
de d i r e i t o p u b l i c o i n t e r n o , exerce em seu território as 
competências que, explícita ou i m p l i c i t a m e n t e , não l h e sejam 
vedadas p e l a Constituição Federal, observados os princípios 

r e s p e i t o à l e g a l i d a d e moralidade. probidade 
a d m i n i s t r a t i v a . 

Como podemos observar, t r a t a a presente p r o p o s i t u r a de 
matéria p r e v i s t a nas Constituições Federal e Estadual e c u j a 
competência l e g i s l a t i v a n&o se encontra vedada p e l a 
Constituição Federal, podendo assim o Estado exercer em seu 
temtório as competências que, e x p l i c i t a ou i m p l i c i t a m e n t e , 
náo l h e sejam vedadas p e l a Carta Magna Federal, observando-se 
c e r t o s p r i n c i p i o s c o n s t i t u c i o n a i s . 

Segundo nosso entendimento, a proposição em b a i l a , na forma 
comp seus d i s p o s i t i v o s l e g a i s encontram-se apresentados, náo 
impôs qualquer t i p o de conduta ao Poder Executivo, tão somente 
lançou mão da boa técnica l e g i s l a t i v a , c o n f e r i n d o aos mesmos 
um caráter meramente d e s c r i t i v o . 
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' 
Ressaltamos ainda que a proposição em análise não f e r e 

competência de i n i c i a t i v a do processo l e g i s l a t i v o , atribuída 
p r i v a t i v a m e n t e ao Governador do Estado, na forma e nos casos 
p r e v i s t o s na Constituição Estadual, nem enfoca matéria 
r e l a c i o n a d a com a e s t r u t u r a o r g a n i z a c i o n a l e o funcionamento 
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento 
da administração e s t a d u a l , p r e v i s t a no a r t . 88, i n c i s o s I I , 
I I I , e V I , da Carta Magna Estadual. 

Tampouco adentra a competência do Poder Executivo no que 
tange a organização a d m i n i s t r a t i v a ou mesmo a i n i c i a t i v a 
l e g i s l a t i v a do Governador do Estado, r e f e r e n t e ás matérias 
elencadas no a r t . 60, I I , § 2 o , a l i n e a s "a", "b" "c", "d", a 
quem a L Q I Maior Estadual também prevê, i n i c i a t i v a p r i v a t i v a 
de l e i s que disponham sobre as mesmas, nâo i n t e r f e r i n d o , 
p o r t a n t o na criação, estruturação e atribuições das 
Se c r e t a r i a s de Estado e órgãos da administração pública, não 
inva d i n d o , p o r t a n t o , a competência l e g a l e/ou a d m i n i s t r a t i v a 
( m a t e r i a l ) dos órgãos daquele Poder. 

Na r e a l i d a d e , a Cons tituição do Es tado do Ceará, pelo 
d i s p o s i t i v o mencionado ( a r t . 6 0 , i n c i s o I I , § 2°, e suas 
alíneas), r e s t r i n g e , em determinadas hipóteses, a i n i c i a t i v a 
l e g i s l a t i v a ao Chefe do Poder Executivo, o b j e t i v a n d o e v i t a r , 
em r e s p e i t o ao Princípio maior da autonomia dos Poderes, que, 
por i n i c i a t i v a de um Poder, o u t r o venha a se ver obrigado a 
determinadas condutas. 

Tudo i s s o , somado ao f a t o de que a Carta Estadual não 
reserva ao Governador a competência i n i c i a d o r a sobre a matéria 
em questão, nem se pode j u r i d i c a m e n t e tê-la como p a r t e da 
organização a d m i n i s t r a t i v a , uma vez que t r a t a apenas da 
inclusão do nome do parlamentar a u t o r da p r o p o s i t u r a l e g a l 
quando da publicação de l e i . 

Por i s t o , situações á semelhança do p r o j e t o de l e i em 
análise, na forma como se encontram apresentados seus 
d i s p o s i t i v o s l e g a i s , náo redundam em i n a d m i s s i b i l i d a d e 
jurídica, por colisão com l i n h a s mestras c o n s t i t u c i o n a I S . 

Nem niesmo se vislumbra na presente p r o p o s i t u r a l e g a l a 
geração de despesas para o Estado, nâo adentrando matéria 
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orçamentária, tendo em v i s t a que apenas versa sobre a inserç 
do nome do l e g i s l a d o r e s t a d u a l , autor da p r o p o s i t u r a l e g a l 
quando da publicação de l e i , dando maior v i s i b i l i d a d e e 
transparência ao processo l e g i s l a t i v o , indo assim ao encontro 
de um dos princípios da administração pública dos Poderes, 
qual s e j a o princípio da p u b l i c i d a d e , consagrado nos a r t s . 37 
da Constituição Federal e 154 da Carta Estadual. 

Por todo o esposado, concluiríamos que não há na proposição 
l e g a l sub o c u l i vício de i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e algum e que o 
o b j e t i v o da matéria poderá ser a t i n g i d o p e l a v i a l e g i s l a t i v a e 
que cabe ao Nobre Parlamentar a i n i c i a t i v a l e g i s l a t i v a sobre a 
matéria em questão. 

p e s t a r t e , posicionamo-nos FAVORAVEIMENTE á ADMISSIBILIDADE 
JURÍDICA do presente p r o j e t o de l e i , p o i s o mesmo se a j u s t a á 
exegese dos a r t i g o s 18 , 25 f § 1' 37, da Carta Magna 
Federal, e dos a r t i g o s 14, i n c i s o s I e IV, 154, e 60 , i n c i s o 
I , da Constituição do Estado do Ceará, bem como aos a r t i g o s 
196, i n c i s o I I , alínea "b", e 206, i n c i s o I I do Regimento 
I n t e r n o da Assembléia L e g i s l a t i v a do Estado do Ceará 
(Resolução 389 de 11 /12/96 - D.O. 12.12.96) . 

É o parecer, salvo melhores ponderações. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em F o r t a l e z a , em 08 de maxo de 
2007. 

. ^oZ^ ^ ^ - ( ^ n / d ^ 
Edgard Martins Bezerra F i l h o / 
Consuitor Técnico-Jurídico 

OAB/CE 7.554 
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DIVISÃO DE DOCUMENTAÇÃO E BIBLIOTECA 

SEÇÃO DE LEGISLAÇÃO, JURISPRUDÊNCIA E CONSOLIDAÇÃO 

LEI n 0 1.038, de 21 de março de 1996 

(DODF de 26 03 1996) 

Dispõe sobre a Inserção do nome de deputado 
em publicação de leis, no caso que específica 

A Vice-Govemadora do Distnto Federal, no exercfcio do cargo de Governadora, faço saber que a Câmara Legislativa do Distnto 
Federal decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Art 1° - As leis do Dtstnto Federal, ao serem sancionadas e promulgadas pelo Chefe do Poder Executivo, deverâo conter o 
nome do autor do projeto que lhes deu ongem, no caso de ser ele deputado 

Art 2U - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art 3o - Revogam-se as disposições em contrano 

o 
Vottar 

hup //www mpdft gov br/legislacao/ldf/1996/1038 htm 29/5/2007 
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. ••4 
C A M A R A LEGISLATIVA D O DISTRITO FEDERAL, ' . 

_ LEI m n ^ D E 19 DE JANEIRO DE 2001 

(AUTORES DO PROJETO Daputado* Détnta» Mana JosA - Manlntia e Daniel Marquos)' 
DbpAe sobra o Tra rapo rto Co lo Uwo Aflemattvo Prtrado da Freta manto por Van*, nos tocai» e oondiçAes que menciona 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E B 
SANCIONO A SEGUINTE LEI 

Art 1' Fica pernAda a condução de passageiros, devidamente Identificados dos parcelamentos com regularidade concedida ou em 
processo dt concessão, localizados no território do Distrito Poderei, por meto de Transporte Coletivo Privado de Fretamento por Vêna 

Art 2* O transporte de passageiros de que trata o artigo antenor torú efetuado medante contrato de fretamento entre as partes 
Interessadas 

Parignfo unico VETADO 

Art 3* O Oepartamento Metropolitano de Transportes Urbanos do Distrito Federal - DMTU-DF expedirá autorização provisória, com prazo 
de sessenta dbs. para contratação do serviço ou Inido de sua execução, respeitadas as exlgãndas de segurança do veiculo e a 
exdusMdade do transporte 

Art 4 ' Decorrido o prazo de que trata o artigo anterior e. mediante a apresentação do contrato firmado entre as partes, o DMTU-DF expedirá 
a autorização para a execução do servtço peto prazo de validade do contrato, respeitado o limite máximo de trinta e seis meses 

Parágrafo único O prazo de que trata o caput poderá ser renovado por igual período e sucessivamente, mediante requerimento dos 
interessados 

Art S* Cabeao DMTU-DF procederá fiscalização e vistoria dos veículos utilizados na execução dos serviços de quetrata esta Lel. 
a pbca ndo as penalidades cabíveis, na forma da legislação vigente 

Art 6* Os veículos do transporte de que trata esta Lei terão tdade máxima de cmco anos e capacidade miraria de sete e máxima de 
dezasseis lugares nctutndo motorista e auxiliar 

Art 7* O Sistama de Transporte de que trata esta Lei não poderá concorrer com os Sistemas de Transporte PúbOco Coletivo ou Afl «ma tivo 
do Distnto Federal 

Parágrafo untco Considerar-ee-á concorrente, para os efeitos desta Lei, a cotnctdãncta de trajetos em cem por cento com linhas de 
transporte publico coletivo ou altemattvo 

Art 8* VETADO 

Art 9* Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação 

Art 10 Revogam-se as daposiçfies em contrário 

Sala das SessAes 7 de dezembro de 2000 

V ' , ' 
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i ' 



Procuradona Distntal dos Direitos do Cidadão Página 1 de 1 

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
. .LE I N?_3000^DE 4 DE JULHO DE 2002 

(Autona do Projeto Vários Deputados) 

Cri* o Servtço dc Transporte Púbiico Altemattvo de Condomínio - STP AC 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CAMARA LEGISLATTVA DO DISTRITO FEDERAL 
DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art 1 * Fica criado, no Distrito Federal, o Serviço de Transporte Público Alternativo de Condomínio - STPAC, que atuará no 
atendimento das populações dos parcelamentos do solo denominados condomínios, regularizados ou em fasa de 
regularização Junto è Secretaria do Estado de Assuntos Fundiários 

Art 2° O serviço descrito no artigo anterior será realizado por veículos do tipo "van", com capacidade para até dezasseis 
passageiros e com Idade de até cinco anos, contados da data de expedição do primeiro CRLV 

Art 3° As permissões para ingresso no STPAC dar-se-ão por meio de procedimento licitatório a ser realizado pelo Distrito 
Federal, por meio da Secretaria de Estado de Transportes, que definirá o modelo operacional do serviço 

Art 4° O Serviço de Transporte Publico Alternativo de Condomínio tera um representante com assento no Conselho de 
Transporte Público Coletivo do Distrito Federal 

Art 5* Ate que se conclua o processo licitatório previsto no art 3*, flca o Distrito Federal, por melo do Departamento 
Metropolitano de Transportes Urbanos • DMTU, autorizado a permitir, em caráter emergencial, com dispensa de Notação, o 
míao Imediato dos serviços por veículos do tipo "van" 

§ 1° A quantidade inicial de permissões flca limitada a 20% (vinte por cento) da frota de veículos do Sistema da 
Transporte Público Coletivo - STPC 

§ 2* A quantidade de permissões prevista no parágrafo anterior pode ser gradativamente ampliada de acordo com as 
necessidades dos usuários verificadas pelo DMTU, observado o limite de 35 % (trinta e anco por cento) da frota do STPC 

§ 3 A As caracteristicas da operação das permissões emergenciais serão aquelas definidas na Lei n" 2 683, de 19 de janeiro 
de 2001, assegurada a não-superposição de rotas com os serviços convenaonats e alternativos Já existentes em percentual 
superior a 50 % (dnqúenta por cento) 

§ 4* A permissão de que treta este artigo será provida pelo DMTU, tendo por base os operadores cadastrados na Autarquia 
a partir do disposto na Lai n° 2 683, de 19 de janeiro de 2001 

§ 5* O prazo da permissão emergencial é de cento e oitenta dias ou até o inido da operação dos permissionários 
contratados no processo lid ta tório de que trata o art 3 o desta Lei 

Art 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art 7° Revogam-se as disposições em contrario 

Publicada no DODF de 05 07 2002 

http //www mpdft gov br/orgaos/cidadao/legis!acao/lei3000 df htm 27/6/2007 
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DODF (to 06 06 2002 

(Autoria do Projeto Deputadoa Dttrttab Cisar Lacerda, Gim ArgeDo e DanM Uãrquos) ~' 

DJapóe aoòm a criação daa Itnhaa aftamativas da transporta, operada» por mafo de vana, naa localldadea qua aapectffca. 

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI 

Art 1 * Fica o Departamento Metropolitano de Transportes Urbanos do Distrito Federal -DMTU DF - autorizado a criar, em caráter provisório 
e emergendal. Inhas attematívas com vistas ao atendimento das áreas ruran e dos assentamentos criados pelo Poder Executivo, que nfto 
sejam atendidos em periodo integral por nonhum dos satemas. STPC. STPA e STCAFV 

Parágrafo umco A provtsonedede prevista no capuf terá validade de doze mesas, podendo ser renovável a critário do Departamento 
Metropolitano de Transportes Urbanos do Distrito Federal - DMTU 

Art 2"VbUnhas criadas serfio operadas por veículos bpo van com capaddade para até dezessen passageiros mduindo motonsta e 
cobrador 

Art 3* As linhas criadas podorfto atender es seguintes comunidades 

1 - VUa Estrutural na Reglfto Administrativa do Guará - RA X, 

II - Vila Planalto na Reglfto Administrativa de Bras íla - RA I 

Art 4 ' O DMTU realizará cadastramento de transportadores, espedfica monte para atender ao disposto nesta Lel. respeitadas as normas 
relacionadas oom a Carteira Nadonal de Habilttaçflo - CNH 

Paris^afo único As enttdades legalmente constituídas nas áreas de que trata esta Lel podorfto requerer a Inscrição de seus assodados. na 
forma disposta pelo DMTU 

Art 5" Os veículos para operar o transporte n l o poderâo ter mato que dnco anos de uso 

Art 6* O Poder Executivo por meio do órgáo competente regulamentará a presente Lei no prazo de trinta dias contados da date de sua 
pubOca çáo 

Art 7* Esta Lel entra em vtgor na date de sua pubOcaçfto 

Art S' Revogam-se as disposições em contrário 

http //www mpdft gov br/orgaos/cidadao/legislacao/lei3030 df htm 27/6/2007 
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LBft^lQB^DE 27 DE DEZBIBRO DE 2002 

(DODF de 30 12 2002) 

/(Autoria do Projeto Poder Executko) , 

Pnjrroça o praxo do vigência da pcnnfesóes da Satvtço da Transporte PúbBco Attamatívo do Distrito Faderal - STP A/DF 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CAMARA LEQISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E 
SANCIONO A SEGUINTE LEI 

Art 1 * Ficam prorrogadas, em caráter excepcional, por 12 (doze) meses, a contar de data de seus respectivos 
' vendmentos, ou até a Implantação do Sistema Integrado do Serviço Metrovlário do Distrito Federal - válido o evento que 
ocorrer pnmeiro - as permissões outorgadas pelo Distnto Federal, por meio da Concorrência n 0 001/92 - CE L/ST, para a 
exploração do Serviço de Transporte Público Alternativo do Distnto Federal - STPA/DF 

Parágrafo único As permissões cujo prazo de vigência tenha expirado atá a data de publicação desta Lel, ficam 
convalidadas e prorrogadas nos prazos e condições estabeleddas neste artigo 

Art 2° A implantação do Sistema Integrado do Servtço Metrovláno do Distnto Federal dar-se-á ap6& a realização de 
procedimento licitatório, no qual serão Incluídos o serviço metrovláno e o conjunto de linhas de transporte público coletivo 
rodoviáno pertencentes ò bada de captação do serviço de metrô, nos termos fixados em edital 

Art 3° Esta Lel entra em vigor na data da sua publicação 

Art 4° Revogem-se as disposições em contrário 

http //www mpdft gov br/orgaos/cifWeo/IeggladAx/k/S 108 tíf Htm 27/6/2007 
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SEÇAO I 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

I El COMPLEMENTAR N" 737 DE lo DE MAIO UE 2007 
l Auiona do Projeto Poder EVCVJUVO) 

Cumuloncnla o Aitexoda Le' CwnpkmtMaf o" 719 í . 27iL>jne .'Oii. 2006 
O (iOVbHN'ADOi< DO DISTRITO FEDERAL FACO SABER QVE \ CA: IARA LEGIS­
LATIVA DU DISTRITO l-EDERU DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LFl 
Au 1* Fca tm-lunlo no Ancuo (b Lei Cornplemem*r n* 7lv de 27 de janeuo de 2M0, o UH> 
Colíiivo com AwLdade de AAnmmraçJlo PJU IC Í , Defew t Segundade Social irfloyanc Co 
Giupoil. Scrvtçot Cotetrvoi pretttdo* peb AdniLUfinc^o PiJJici 
An 2*OPoder Execulivoptomovcri3»iliere^ôeineceuirusn.iiNonnaide CdiHea;lo U>oc 
UabJnto — NGB 34^006dotrci.hu4 doSctordchlulliplTiAlividxlnSul —SMAS d i R i ^ J j 
AJm mtimnuPtanoPitoio —RA I ca.i vnusdincnrtA^ Jouio at iv idadecs^po^41* " f " 
o irt r d e i u Lei Complementar 
An J* Ei J Lei Cotrplcnenjr n u n etn * yo* na dau dc u u publicaçlo 
Art. *" Rev ogan sc a» dapcanfc cm c >itrino 

Pntsilia, l6Jeraa«oJc200' 
I l9'daRrpUí!h.ae-IB ,dr Bnuilia 

JOSÍ BOBhRIO ARUUDA 

DECRETO M* 27 959 DE 17 Dh MAIO DE 2007 
i"n* K t t m p M o pecaraemo de dn -áa de org i f t e nitidades do Dittnio Fcdml t i i n t * M I 
excrete KI de 2006 e d j o m m pro\ tdênciaí 
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL n o u o d i * atnbutçflei que lhe confere o migo 
100 1 cito» VII e X W I da U iO i i j a r i c j Jo Dismto hcitr-J eacollirikJosugesiiodoCoraik1 

Urr^ere jn j lmsmiddopelo Drt i t ton-27 57» <* I I Je nbnl dc 2007 DECRETA 

An r O pjgimenio dai dividsi i t fereiuw 4o exercício d* 2006 rc la i iv i i * fornecedores 
de Dii tcrul ou «rviço» devidamenie recorhecidas na forma da legislado cm vi^or c noi 
lermo» do Decreto n* 27 813/07 pelo* òr^ iot da Ad.nimstracdo direi», auitíquica e fuml i 
cional obedecer* aoí cnlcrio» estabelecidos no presente Decieio e depender) de exprein 
ade ajo do cre Jor 
Art 2* A ade*loa que ie refere o artigo antenor c facultativa, t t e i exercida pelo credor no 
prazo dc trrnu J m contados a pai urda vigfncis d m c Decreto 
M * A aJcdo seri exercida pelo < cpre ten tante legal do credor endereçada ao ófyAo ou 
ent Jade de que irau ao arugo I" cra form J á rto próprio Jc Temo dc Parcelamento de 
Crédito a sir c m fece ion jdo pelo Comte Inienecretartal 
í . ' T i b e r i ao oíd-njJor dc Uespcia dc cada úf^ lo ou enndaJe reconh» :er a dn id i D scr 
l:qu dada rei.cber o Termo de Parcelamento de Cr iJ i lu apresentado pelo Lredot c nal i /ar 
o pa*ai enlo 
f J " K o Tenno lc Pair Jam cmo dc Cridito deveri constar • ICI-U icia cxpnrti» Jo tiedor * 
qualquer açio judicial ou pedido administralivo rcU ivo o crewto objeto dc pagon en'o 
A i l 3*0 pagamento da» dividas pur credor sert prixrtsaJo Jc tcoído com o valor aiatu 
de deiconto e a quantidade de parcelas previ n ru no Ki t \ o ' do preicnte Decicto 
t / ' A l d m d u Je valor igual ou mfenar a RS 200 000 001 Juzentos mil r<.aisl srr to pagai 
era uma uniia vez, in dependente m m e Je deu. onto 
t 2 ' 0 valor Ja, parcilat mensau prcvisLiS no An^xo I n.'Jo tiv*» e nrcajuitai i is c nio 
serAocoiiigid^s monetariamente 
í J" Todas a .p i rce l ; : Jeque traia o presente Decreio « r i j 'm-ididas no e ercicio fiieol 
de IOO 1 

An 4 ' I ica .u ibelcc iJoo limne Jc RS 250 000 OOO CO (. u i . r t ^ j - t im^di. i u railbv.^de 
reaii l, J CWHi Jc doi<i4iX» orçun^niijnai conm,nW i i r j Lt n ' .1 9^4 Jc 2 > dc d^Itmbro 
Jc 20u6 e . i i «uai rltcracAcs paia o ;uJi,pnDHni'> J J Í I LI.NSI.ÚCI f ixa^ j i no ,4c*en:e 
Decieto 
An ' * A i .mp c ia i pudicas integranlrs do Or^aiiicnto Fucal \.i> Dut.no Feiki J I adota 
r i j ** ng i z \ p e v i n j , no prcsei tc Decreto pari opo gamei tode kua* dividas 
An ó ' Ficam c\t.luidjs d^s rc r ias previktai no premente Dec-elo t \ d m d a . lejulaimcntr 
reconhecid * cujo pagamento ja tiver sido iniciado ou efeitvado na daia da vi^tncia deste 

An 7* O Cu un i Cxccutivo Inienecrcianal i t p c d r j atoi «.oníple mentai cs para a adequada 
ctecLçin <Lis iiurmai veiculadas i>o presente Derreio 
An 8* ToJos os (irucckSot que tratara Ja liquidacko de d iv id j i pievuias ueiic Decreto 
deverflo «cr submetidos i Corregedona Geral do Distr.to r í i t . i j l apús o scu econh.ci-
rau no ou nas hipot^es previsus no $ I * Jo ait 2* apos • apreicntaçâo do Termo dc 
Adciào pelo credor 
A n 9" Ene Decreto en j a era vigor em 23 Je maio tk 2007 
An IU Revogam kt ai disposic0c> cm ccn Jr t i io 

Bia . lia. 17 de maio dc 2lK)7 
I IV* da Rcpublicie 4a*de Brasil = 

JOM- K O R t R l O A l tU t l l> \ 

ANEXO I 

VALOR RECONHECIDO DA DIVIDA 
DESCONTO r SER 

APLICADO NO VALO3. 
DADÍVID\ 

NUMERO DE 
PARCELAS 
UEKSAIS 

DE RS 200 MU ^TERSIOOCOOO» ICT. 01 

DE RS 1000,001.00 ATE RJ 10 
Mfl KÒES 

20% w 

ACJ. IA DE MlO MILHÕES 30". 06 

«v ocsuauncAOo» u y c at ÍSOÍ oon s o i o m u 

nL io—O' iz?) Moo F*I o<*s5i j j r r í i M 
ÇÇP 9 0 1 70 0 0 0 FQNT* LC I * 

[ ma i r o o w í o i c» [ov c w o / m » 
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SEÇÃO I 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

LEI COMPLEMENTAR N* 73S DE 22 DE MAIO DE 2007 
(Auuma do Projeto PoderExecutivo) 

Dnafeu betn piMico dc tno coni um do povo. localizado entre 01 lotei I e 2 di <fiadra 7 do Setor 
de AdmmmiiçloFederal Sd — SAFS daResiIoAAnmiamivaPlanoPikxo — RA ( eaixona 
a nu ekaçlo i Umlo Remanbn o* kMs I c Ida quadra 7 do Setor de Atknsiutnçio Fedcnl Sul 
— SAFS daRegttoAdrmmnreovaPlanoPdoto— RA I aoncidoidobenidarnmicaldesarctado 
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL. FAÇO SABER QUE A CAMARA LEGIS­
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI 
An I ' Fica deufttado o bem puWico de ião comum do povo de 7 JOSm1 (toe mil trcxenioj e 
cinco mem» quadrado*) niusío c m o» ktt» I e 2 da quadra 7 do Setor de Admmmnçlo 
Federa) Sul —SAFS da RegifeAfknmutnuva Plano Piloto — RAI de uu finalidade publica, 
tomando-ic ck bem dominical 

Art 2'-Ficaai]tonzadaadoactoiUmAodobcnido(niracal utuado entre ot lotes I eldiquadn 
7 do Setorde Adm austr^o Federá Std — SAFS da Rcgiio AdmnutTiUva Plano Piloto— RA 
I 
An 3* Fica alterado o Projetode Urbanumo UR B 2/2000 para remembramento dos lotei I c 
2 da quadra 7 do Setor de Atknintsnaçio Federal Sul — SAFS acrescidos do bem publico 
dom m Kal I ocol taáo entre eta 
Parágrafo umco O lote resultante do remembramento passa adenocninar sclotc I daqua<fra7do 
Setor dcAthnmutrKto Federal Sul — SAFS 
An ** Ficam mantidos para o lote 1 da quadra 7 do Setor de Administração Federal Sid — 
SAFS os dispositivo* nonoativo* fcmsubaanciados nai Normaa de Edifkaçio, Uioe Gabarito 
NOB 43/2000 
An 5' Ena Lei Complementar eittn em rta data de tua publiea(fc> 
An 6* Revogam-u as dupouçAc* etn contrino 

Bnsllta. 22 de maio de 2007 
119* da Republica e 4 r de Brasil u 

JOSÍ ROBERTO ARRUDA 

DECRETO N* 27 96Í DE 22 DE MAIO DE 2007 
[nstitui Cora istlo para unplcmcntaçlo do Plano Dotn tal de Enfrentamento ao Abuso e Explora 
çlo Sexual de Cnança c Adotacede 
0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL nou» dai ambuiçta que lhe confere o anigo 
100. mcuo VII da Lei Orgtnica do DiUnto Federal, DECRETA 
Art I * . Fica mslimkia Comiiikcora oobjetivo de implementar as açôes conjunwi de mohliza-
çlo. mtint dc ntuaçio prevenção, atcnd cn ouo. responsabi luaçfe een fre «amertoi exploração 
lemal mfamo-juvenil todas ccnsmtei no Plano Distntal dc Enfrentamento ao Abuso e Expio-
nçlo Scuul de C nança c Adol acente 
An 2* A Com mio icri coro posta por 01 (mn) represenunte de cada uma das segumtes 
Secretanas de Estado 
1 Seaetana de Eaado de Cultura do Dutnto Federal 
II Secretaru de Estado dcDctcnvohimoitoEcoodmicocTiBiimo do Distnto Federal. 
III Secretána de Estado de Dcsenvolv im cnto Sociale Trabalho do Distnto Fedenl. 
IV Secretána de Estado de Educaçto do Dutnto Federal 
V Secretaria dc Estadode Esporte e Laser do Dmnio Federal 
VI Secretána dc Estado de Juitiça, Direito* Humanos e Cidadania do Dutnto Federal 
VII SecretanadcEstadodeSaudedoDutmoFederal. 
VIII Secrcuna de Estado de Segurança Publicado Dutnto Federal 
Parágrafo umco - Ol repmcntantes serio indicados pelos respectivo* dmgentes du Secretanas 
de Estado repreiemadai 
An T - A Comutlo scri presidida pdo representante da Secretána de Estado de Desenvolvi 
mento Soctal c T rebaUto do Drttnto Federal 
Parágrafo iaitco - A instai açfc) se dari por ato do Preudenic cocn a convocaçAo òo» dera ais 
rambroa 
An. 4*-A Secretána de Eitado de De ien volv menio Social e Trabalho do Dutnto Federal dari o 
apoio admimstrativo e matenal 1 Com uilo 
An 3* Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçlo 
An 6* Rcvogam-se as duponçOes em contrino 

Brasília. 22 de mato de 2007 
119*da Repúblicae4rdc Bratilu 
JOSÍ" ROBKRTO ARRUDA 

DECRETO N* 27 969, DE 22 DE MAIO DE 2007 
Remaneja cargo que especifica, e di outras providências 
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atnbwçAei que lhe oonfoe o arugo 
lOO încuoa Vlle XXVI da Lei Orgiiu ca do Dutmo Federal, ede acordo com o disposto no mcuo 
ll l , do anigo 3' e no seu parigrafo iaiKo da Lm n" 2 299 deli dc janeirode 1999 DECRETA 
Art. I*-Fcaianairjadt^ peraaAgfnoadeConttawcaçloSocial do Dtgn>oFederal.01(i>n)C«Boan 
Comi=a\ Simbdo DFA ! 4. dcAi^nor da Secretána de Estado de Governo do Dtstnto Fedral 
Parágrafo untco 0 cargo mencionado no capui deste anigo passa a denominar te Auesior da 
Ajincia de Comurucaçlo Social do Dtstnto Federal 
An 2*-Eue Decreto entn em vigor nadatade ua publicaçlo 
An 3* - Revogam-ie ai duposiçAes em contrino 

Brasília. 22 deraaiode 2007 
119" da Republica e 4g* de Bmilia 

JOSÍ" ROBERTO ARRUDA 

SECRETARIA DE ESTADO PE GOVERNO | 

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS 
COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DE DESMPENHO E AFERIÇÃO DE MÉRITO 

ORDEM DE SERVIÇO N*02. DE 03 DE M A I O DE 2007 

A COMISSAO DE A V A U A Ç A O DE DESEMPENHO E AFERIÇÃO DE MÉRITO DA AD­

MINISTRAÇÃO REGIONAL DE AGUAS CLARAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N° 101//2007 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO 
NOME DO PARLAMENTAR NA 
PUBLICAÇÃO DA LEI. 

Autor: Deputado Welington Landim 
Relator: Deputado Carlomano Gomes Marques 

I - RELATÓRIO 

De conformidade com as disposições encartadas 
no art. 207, I, do Regimento Interno dessa Casa 
Legislativa, combinado com o art. 60, I, da Constituição 
Alencanna, o Excelentíssimo Senhor Deputado Welington 
Landim submete à consideração da Assembléia Legislativa 
do Estado do Ceará, acompanhado da Exposição de 
Motivos, Projeto de Lei dispondo sobre a inclusão do nome 
do parlamentar na publicação da lei, na forma que 
estabelece 



m 
Protocolizado há 27.04 2007, fora ordenado o envio do 

referido projeto de Resolução à Procuradoria desta Casa, 
com vistas à emissão de parecer técnico acerca da 
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e 
regimentalidade, tudo em conformidade 
com o art. 1 0 , V, do Ato Normativo 200/96. 

Parecer técnico da Procuradoria , às fls.07/18, 
opinando pela admissibilidade jurídica do projeto 

Cumpre - me, portanto, opinar sobre os aspectos 
constitucional, legal e jurídico da matéria submetida ao 
exame desta Comissão. 

II-VOTO DO RELATOR 

Evidentemente que, sem adentrar - me no ménto do 
Projeto, que é de relevância inquestionável, vislumbro que 
o Parecer da Douta Procuradoria desta Casa Legislativa 
merece prosperar, na medida em aue a competência, na 
espécie, não interfere a esfera privativa da Mesa 
Diretora da Assembléia Leqislativa deste Estado, não 
alcançando ou violando, também, as disposições 
encartadas nos art 60.11. S 2° e 80 da nossa 
Constituição Estadual, aue constituem prerrogativas 
do Chefe do Poder Executivo, sem mencionar ainda, 
que encontra-se em estrita consonância com o 
disposto no art.25 da nossa Carta Federal, que versa: 

" Art. 25. Os Estados 
organizam-se e reqem-se 
pelas Constituições e leis que 
adotarem. observados os 
princípios desta Constituição. 

S 1 o . São reservados aos 
Estados as competências aue 
não lhes seiam vedadas oor 
esta Constituição." 



Ademais, a nossa Constituição Estadual 1989, em s 
art 60, I, 
dezembro 

bem como 
de 1996, 

a Resolução 
ulteriormente 

n 0 389, de 
modificada 

11 
pelas 

Resoluções 545, de 20 12.2006 e 550, de 19 04.2007, em 
seu art 207, I, consagram ao pariamentar a prerrogativa 
de elaborar Proietos. desde gue nâo interfiram na seara 
dos demais Poderes Constituídos ( Executivo e 
Judiciário), ou naquelas guestões afetas à competência 
privativa da Mesa Diretora desta Casa. 

À propósito, a própria Procuradona, à fl.19, traz à 
colação o Projeto de Lei n 0 1.038, de 21 de março do ano 
de 1996, do Distnto Federal, com conteúdo semelhante à 
proposição ora em discussão. 

Dessa forma, a presente proposição tem como 
finalidade proporcionar mais transparência aos trâmites 
concernentes a esta Poder, facilitando o acesso à pesquisa 
sobre legislações desenvolvidas por deputados, além de 
beneficiar o intercâmbio de boas iniciativas e de projetos 
de relevante alcance social. 

Por todo o exposto e sem mais delongas, sou 
FAVORÁVEL ao Parecer da Procuradoria que dormita 
às fls 07/18, sendo, portanto, FAVORÁVEL à nobre 
iniciativa do Parlamentar autor do Projeto. 

A ~ 
Cc riissão/26 dejunho de 2007 

1^ -MANO MARQUES 
Relator 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

C E A R A 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE L E I N 0101/07 

DispOe sobre a mciusão do nome do parlamentar na 
publicação de lei. 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° As leis do Estado do Ceará, sancionadas pelo Chefe do Poder Executivo e as 
promulgadas pelo Presidente da Assembléia Legislativa terão que incluir o nome do deputado-autor do 
projeto, na publicação da Lei. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contránó. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

10 dejulho de 2007 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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J - L e i ho 13.940, de 31.07/07 

ASSEMBUEIA 
LEGISLATIVA 

"ÇEARA 
A CUodanU f-T ,d . 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SESSENTA E DOIS 

Dispõe sobre a inclusão do nome do parlamentar na 
publicação de IeL 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° As leis do Estado do Ceará, sancionadas pelo Chefe do Poder Executivo e as 
promulgadas pêlo Presidente da Assembléia Legislativa terão que incluir o nome do deputado-autor do 
projeto, na publicação da Lei. 

A r t 2 o Esta Lei entra em vigor na dala de sua publicação. 
A r t 3o Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

10 dejulho de 2007 

DEP. DOMINGOS FlLHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2 "VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
! 0 SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2 0 SECRETÁRIO 

_DEP OSMAR BAQUIT 
3° SECRETÁRIO 
DEP SINEVAL ROQUE 
4 ° SECRETÁRIO em exercício 
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